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Conhecer os Critérios

Alimente-se com segurancga e prazer

Para tal, vdo o governo, o sector comercial e o publico esforcar-se ao maximo



Para garantir a seguranca alimentar do territério, o Governo da e
RAEM aprovou a Lei de Seguranca Alimentar em 2013. Nos termos do artigo
7.° do capitulo II da mesma Lei, a producdo e comercializacdo de géneros
alimenticios, bem como a utilizacdo de aditivos alimentares e de produtos
relacionados com os géneros alimenticios no decurso daquela, deve satisfazer os
critérios de seguranca alimentar. Por isso, os critérios de seguranca alimentar
definidos servem como normas de seguranga importantes que devem ser seguidos
pelo sector alimentar de Macau.

Além de depender da supervisdo e controlo do Governo, a seguranca alimentar precisa de ser defendida pelas
entidades de produc¢do e comercializagcdo e consumidores em conjunto, que devem respeitar a Lei de Seguranca
Alimentar para que os cidaddos locais e turistas possam gozar da gastronomia seguramente, de modo a construir
gradualmente o territério como um Centro Mundial de Turismo e Lazer e uma cidade saudavel.

Elaboracao e Actualizacao dos Critérios

Além de ter como principio principal assegurar a seguranca
alimentar dos residentes do territério, a elaboracdo dos critérios de
seguranga alimentar de Macau tem em linha de conta que a estabilidade
do fornecimento dos géneros alimenticios no territério ndo é influenciada
apds os critérios entrarem em vigor, sendo assegurados tanto os critérios
como a estabilidade do fornecimento; Por outro lado, enquanto membro
da Organizacdo Mundial do Comércio (OMC), Macau tem que cumprir o
“Acordo sobre a Aplicacdo de Medidas Sanitarias e Fitossanitarias” da
OMC, e dar a conhecer os critérios do territério a comunidade
Bgdo dos critérios internacional, de modo a alinhar-se com ela.
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Referéncias para a
Elaboracao dos Critérios de
Seguranca Alimentar:

1 ° 3 Consultar opini@es de peritos e das entidades

l.l executivas.

1.A elaboracdo dos critérios tem como nucleo os
respectivos critérios elaborados pela Codex )

Alimentarius Commission (Codex) e baseia-se nas / 0 servico juridico elabora artigos juridicos.

provas cientificas reconhecidas pela comunidade &

internacional;

2.Analisar os casos da comunidade internacional e

realizar estudos comparativos dos critérios de diversas Os artigos 550 apr esemados o Cﬁns‘?»lho
zonas, sobretudo, das regides vizinhas e das zonas que 3 a Executivo e depois sao publicados pelo Ethe
exportam os respectivos alimentos para Macau; = é do E’Qe‘”ﬁi"’ smtonna de fegu{gmantas

- administrativos, passando a ser juridicamente

3.Ponderar a situacdo actual do territério . o
" . . S vinculativos.
suficientemente, incluindo realizar estimativas de
riscos de exposicdo dietética conforme os resultados
de supervisdo do mercado e a quantidade do consumo
dos géneros alimenticios dos cidaddos de Macau, para
garantir que os respectivos critérios possam garantir a

seguranca alimentar do territério.




Desde a investiga¢do a publicacdo, passando pela elaboracdo, os critérios de seguranca alimentar de Macau tém

gue passar pela argumentacdo cientifica e apreciacdo rigorosas e sdo juridicamente vinculativas, pelo que todos os
operadores de produgdo e comercializagdo de géneros alimenticios tém que respeitar as respectivas normas. Além disso,
para assegurar a seguranca e a salde do publico, prevencdo epidemiolégica e direitos dos consumidores, acompanha
atentamente a tendéncia internacional e participa regularmente em reunides da Codex para conhecer as actualiza¢des
dos respectivos critérios e dos diversos paises e rever os préprios critérios, de modo a garantir que estes se mantém
cientificos e préticos.
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Desde que foi aprovada a Lei de seguranca alimentar, uma série de
critérios de seguranca alimentar tem sido elaborada e executada
sucessivamente. O Departamento de Seguranca Alimentar do Instituto para os
Assuntos Municipais vai elaborar e continuar a actualizar os critérios de
seguranca alimentar de Macau para que estes satisfacam as necessidades de
estudos cientificos e do desenvolvimento do sector, de modo a assegurar a
saude dos cidaddos.

Publicados em forma de regulamento administrativo, os critérios de seguranca alimentar sdo juridicamente
vinculativos. Constitui infraccdo administrativa, sancionada com multa de 50 000 a 600 000 patacas, a producdo e
comercializacdo dos géneros alimenticios que ndo satisfacam os critérios de seguranca alimentar, ainda que néo
constitua perigo para a integridade fisica de uma pessoa. Além disso, constitui crime de produc¢do e comercializacdo de
géneros alimenticios nocivos, sancionado com pena de prisdo até 5 anos a producdo e comercializacdo de géneros
alimenticios que constituam perigo para a integridade fisica de outrem.

Por isso, quem produz e comercializa géneros alimenticios deve saber bem as préprias obrigacdes, respeitar os
critérios de seguranca alimentar do territério e os guias publicados pelas autoridades de salde, e manter sempre o
contacto com o Departamento de Seguranca Alimentar para saber as Ultimas tendéncias da seguranca alimentar.

Regulamento Administrativo n.® 13/2013 Limites maximos de residuos de medicamentos veterinarios nos alimentos

Regulamento Administrativo n.° 6/2014

(Com as alteragdes introduzidas pelo Regulamento Administrativo n.° 3/2016) Lista de substancias prOIbIdaS de usar nos ClEnEes alimenticios

Regulamento Administrativo n.° 16/2014 Limites maximos de radionuclideos nos géneros alimenticios
Regulamento Administrativo n.° 16/2015 Limite de microrganismos patogénicos em férmulas infantis para lactentes
Regulamento Administrativo n.° 2/2016 Limites de microrganismos patogénicos em produtos lacteos
Regulamento Administrativo n.® 13/2016 Limites maximos de micotoxinas em alimentos

Regulamento Administrativo n.® 28/2016 Requisitos relativos aos ingredientes nutritivos dos preparados para lactentes
Regulamento Administrativo n.® 23/2018 Limites maximos de metais pesados contaminantes em géneros alimenticios

Regulamento Administrativo n.° 11/2020

Limites maximos de residuos de pesticidas em géneros alimenticios
(Com as alteragdes introduzidas pelo Regulamento Administrativo n.° 2/2023) P g

Regulamento Administrativo n.° 5/2024 Normas relativas a utilizacdo de aditivos alimentares em géneros alimenticios

£2m]

: Para mais informagdes e novidades, consulte a pagina electrénica de Informacdo sobre Seguranca Alimentar
- Www.foodsafety.gov.mo, ou leia as noticias do Governo.
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